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Introdução

No contexto das organizações públicas, tem-se observado o crescimento da demanda, por 
parte da sociedade, da prestação de serviços de melhor qualidade. Nesse sentido, questões relacionadas 
à transparência, participação e controle na gestão dos recursos públicos aliados às tecnologias de 
informação e comunicação (TICs) têm alterado a relação entre governo e sociedade (ALBANO, 2014; 
FREITAS e DACORSO, 2014).

Os projetos de Governo Aberto ganharam destaque a nível mundial a partir da Declaração 
de Governo Aberto (2011), na qual os países, ao aderirem ao acordo, assumem o compromisso de 
fomentar a participação da sociedade por meio da abertura dos dados governamentais. Nesse sentido, 
os Dados Governamentais Abertos (DGA) são a publicação das informações do setor público na 
WEB, disponibilizados em formato aberto e bruto, passíveis de reutilização em aplicações digitais 
desenvolvidas pela sociedade (W3C, 2011).

Para Lee, Hwang e Choi (2012), no setor público ainda existe resistência a este conceito-inovação 
aberta. Daglio, Gerson e Kitchen (2015) colocam como fator facilitador para a inovação aberta, no setor 
público, o uso das TICs que proporcionam novas possibilidades de interação com a sociedade. Esses autores 
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citam que a disponibilização dos dados governamentais em formato aberto permitem a reutilização dos 
dados. Desse modo, o governo deixa de ser o único fornecedor de soluções e passa a existir uma plataforma 
que permite outros atores a criarem valor público.

Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012) dividiram os possíveis benefícios dos projetos de 
Dados Governos Abertos em três grandes áreas: político e social, técnico-operacionais e econômicos. O 
primeiro grupo é relacionado a questões de transparência, responsabilidade democrática, participação 
popular, aumento da confiança no governo, desenvolvimento do conhecimento, melhoria no processo 
de formulação de políticas e promoção da cidadania, etc. Os autores agruparam os benefícios técnicos 
e operacionais e entre os benefícios elencados está a melhoria das políticas públicas, a criação de novos 
dados com base na combinação de dados, a otimização dos processos administrativos, entre outros. 
Ainda para esses autores, os benefícios econômicos permeiam a possibilidade de estimular à inovação, 
o aproveitamento da inteligência coletiva da sociedade, a criação de um novo setor econômico, além 
de gerar novos produtos e serviços por meio da integração entre governo e sociedade. 

Deloitte (2012) afirma que, além de os dados governamentais abertos possibilitarem modelos 
de negócios inovadores, beneficia todos os ramos de atividades econômicas uma vez que os governos 
possuem informações que podem servir como um recurso para as organizações da sociedade.

Dados Abertos e Dados Governamentais Abertos

Ao longo dos anos, a utilização das diversas plataformas de tecnologia da informação e comunicação 
(TICs) pelos governos, possibilitou a maior troca de informações entre cidadãos e organizações públicas, 
intensificando a relação da sociedade com seus governos. Esta perspectiva possibilitou também um novo 
modelo, o governo aberto. Para o governo ser um sistema aberto que interage e coopera com o seu ambiente, 
é necessário que disponibilize suas informações e dados em formato aberto (HARRISON, PARDO e 
COOK, 2012; PARYCEK, HOCHTL e GINNER, 2014).

Dados abertos, públicos ou privados, são dados disponíveis publicamente, em formato 
legível por máquina, livre de licenças e com menor nível de granularidade possível. Dados abertos são 
compreendidos como a disponibilização de informações na internet de forma que estas possam ser 
reutilizáveis por qualquer indivíduo (EAVES, 2009; JOHNSON, 2014). 

De acordo com Clabo e Ramos-Vielba (2015), Dados Governamentais Abertos 
(DGA) podem ser definidos como as informações do setor público, que são compartilhadas 
com a sociedade em formato aberto através da Internet, de forma que promova a sua análise e 
reutilização. De acordo com esses autores, DGA podem ser vistos como uma filosofia que sustenta 
a democratização da informação.

Inúmeros autores abordam as possíveis vantagens e benefícios para o governo e para sociedade 
com a abertura e disponibilização das informações do governo. Segundo Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk 
(2012) é estimativa fundamental que a adoção de DGA possa gerar benefícios. Os autores relatam que tais 
benefícios e vantagens podem ser agrupados em três conjuntos: político e social, econômico, operacional e 
técnico. O quadro 1 apresenta os possíveis benefícios das práticas de DGA.
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Quadro 1 – Benefícios e Vantagens dos Dados Governamentais Abertos.

Fonte: Adaptado de Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012).

Autores como Sieber e Johnson (2015) abordam que a disponibilização de dados abertos não 
deve ter um fim em si mesmo, mas sim um meio para realizar uma gestão de governo aberto de inclusão 
cidadã e participação da sociedade na tomada de decisão. Ainda estes autores tratam do nível de 
envolvimento do governo dentro de um projeto de DGA em quatros níveis. Em um primeiro patamar, 
os pesquisadores colocam um fornecimento unidirecional de dados (portais de dados tradicionais), 
no segundo nível, está o governo como ativista de dados, em que este apoia a reutilização de dados 
através de concursos de desenvolvimento de aplicativos (tais como hackathon, maratonas).

No terceiro nível de envolvimento, encontra-se o governo com sua participação cívica, em 
que os dados têm origem no cidadão em um paradigma de crowdsourcing. Por fim, no último nível, 
estão os governos abertos e participativos, sendo que os dados abertos constituem um canal explícito 
entre cidadão e governo e as contribuições são dinâmicas e o governo se torna receptivo às demandas 
da sociedade (SIEBER, JOHNSON, 2015). 

É propósito do entendimento sobre dados abertos que todos os cidadãos tenham acesso 
livre às informações, seguindo as exigências legais, podendo manipular como queiram, a fim de 
gerar novos produtos e serviços. As informações, ou seja, os dados devem estar publicados com 
uma licença aberta, sendo independente de marcas, patentes ou qualquer outro meio que proíba 
sua reutilização e distribuição. Contudo, os dados também devem estar disponíveis e indexados 
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Político e Social Engajamento público 
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na internet, em formato de fácil compreensão, para que desta forma viabilize sua redistribuição e 
reutilização (EAVES, 2009; POSSAMAI, 2016).

Inovação e Inovação Aberta

A inovação, como fenômeno econômico e social, passou a ser objeto de estudo acadêmico 
a partir do trabalho de Schumpeter em seu artigo “The Instability of Capitalism” (1928). O autor 
aborda a importância da saída do estado de equilíbrio para o surgimento e introdução de inovações 
no sistema econômico, denominado por Schumpeter (1961) como “ato empreendedor”. A inovação é 
a implementação de um produto, bem, processo ou serviço, novo ou melhorado, ou um novo método 
de marketing. Classificam-se as inovações em quatro tipos: de produto, de processo, de marketing e 
organizacional. (SCHUMPETER, 1961; OECD, 2005). 

Nas últimas décadas, os modelos de inovação começaram a sofrer fortes mudanças. O modelo 
fechado de inovação, não interagia com seu ambiente, entretanto esse processo começou a ser alterado 
em 1980, quando as empresas empenharam-se em buscar conhecimento externo para desenvolver 
inovações (CHESBROUGH, 2003). 

O mesmo autor ainda destaca que durante a maior parte do século XX o modelo de inovação 
fechada funcionou bem, com grandes avanços em diversas áreas, porém no final do século alguns 
fatores derrubaram os fundamentos da inovação fechada nos Estados Unidos. Como principais 
condições para a ruína do modelo o aumento da mobilidade dos trabalhadores do conhecimento, 
dificultando o controle do conhecimento e da experiência, e a crescente disponibilidade de capital de 
risco privado, que ajudou a financiar novas empresas com novas ideias.

O setor público possui papel imprescindível na sociedade como regulador, prestador de 
serviços e empregador, compondo parte significativa de economia global. No que tange à inovação, 
o seu desenvolvimento ocorreu de forma diferente da do setor privado. Entretanto, alterou-se o 
panorama, conceitos como inovação, eficiência e produtividades são essenciais no cenário de restrições 
financeiras e pressões sociais, sendo possível afirmar que a necessidade de inovar pode ser em alguns 
aspectos, maior para o setor público do que para o setor privado (EPSIS, 2013). 

O conceito de inovação aberta tem por objetivo incentivar e explorar de forma sistemática 
em larga escala fontes internas e externas de oportunidades de inovação, ou seja, é um modelo de 
um negócio para lucrar com a inovação, e igualmente um modelo cognitivo para criar, interpretar 
e pesquisar estas práticas inovadoras (CHESBROUGH, VANHARVERBEKE & WEST, 2006; 
GALLAGHER, WEST, 2006). 

Para Trott (2012), é possível classificar em seis os modelos de inovação realizando um recorte 
a partir de 1950 quando o modelo de inovação era de impulso tecnológico dentro de um processo 
linear com forte influência da pesquisa e desenvolvimento com o foco no mercado. Segundo o autor, 
no passar dos anos, o processo de inovação foi se adaptando e evoluindo junto com o mercado. Os 
modelos elencados pelo autor são: Impulso Tecnológico (1950/60); Demanda de Mercado (1970); 
Modelo simultâneo (1980/1990); Modelo de Rede (1990) e Inovação Aberta (2000).
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O processo de abertura do governo aos cidadãos para que interajam com o governo buscando 
contribuir para a criação de soluções para os desafios da sociedade é chamado de citizen-sourcing. Essa 
iniciativa objetiva a criação de imagem, geração de informação, resolução de problemas e formulação 
de políticas a partir de conhecimentos e habilidades específicas. De forma geral o processo denominado 
citizen-sourcing é uma estratégia para aproximar o governo do cidadão para a solução de problemas 
de interesse coletivo. Para que ocorra esta comunicação entre os setores, é necessário questionar o 
conceito de inovação, visto que as práticas eram no início voltado apenas para a iniciativa privada. A 
inovação no setor público é caracterizada como um processo novo ou melhorado, que compreende 
em uma forma e comunicação, serviço e método organizacional voltado especificamente para este 
setor público (EPSIS, 2013; FERREIRA et al., 2016).

 Com a pandemia da COVID-19 esta forma de inovação foi prejudicada, como todos os processos 
que estavam em ação, a pandemia trouxe uma percepção generalizada de ameaça aos valores ou funções 
fundamentais de um sistema social, demandando ações urgentes em circunstâncias incertas. A pandemia 
ameaça valores centrais das sociedades modernas e a complexidade da situação torna desafiador, para 
qualquer governo, o desenho de estratégias claras para o seu enfrentamento. No entanto, em contextos 
deste tipo, os setores públicos devem agir com firmeza e demonstrar liderança (ROSENTHAL, CHARLES 
& HART, 1989; CHRISTENSEN, LAEGREID & RYKKJA, 2016; PECI, 2020).

A crise desencadeada pela COVID-19 evidencia a centralidade do papel do Estado na gestão 
da pandemia. Porém, também identificamos oportunidades em diversas áreas de políticas públicas e 
decisões governamentais (PECI, 2020).

Coprodução e Cocriação

Os conceitos e práticas de coprodução e cocriação tratam da capacidade de interação entre 
fornecedor e cliente, são ações fundamentais para a inovação aberta. O processo de coprodução trata 
do envolvimento do cliente no processo produtivo, através da realização de atividades em conjunto, 
visando à otimização e criação de soluções, de acordo com o embasamento teórico-prático do 
conhecimento. Por outro lado, o sistema de cocriação, muito utilizado em iniciativas de inovação em 
formato aberto, tem como base a participação do cliente de forma mais ativa em outras atividades da 
cadeia de valor do fornecedor, como o desenvolvimento de produtos e serviços (MORAIS e SANTOS, 
2015; RÊGO, 2015; SANTOS, BIANCHI & BORINI, 2016).

Na coprodução, estabelecem-se ações relacionadas com a criação de valor para todos os 
stakeholders envoltos no processo. Desta forma, os agentes e instituições governamentais possuem o 
papel de fornecer informações enquanto os cidadãos consomem estes dados (RÊGO, 2015).

Contudo, práticas de cocriação potencializam a interação entre clientes e fornecedores de 
dados, este contato aumenta de forma significativa as possibilidades de atendimento das expectativas 
e necessidades dos consumidores (SANTOS, BIANCHI & BORINI, 2016).

Existem três tipos de incentivos que motivam o cidadão a coproduzir com o governo: 
incentivos materiais; incentivos solidários e; incentivos expressivos. Os incentivos materiais são 
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aqueles incentivos tangíveis, como dinheiro, bens ou serviços. Incentivos solidários são recompensas 
relacionadas ao sentimento de pertencimento e identificação com um grupo. Já os incentivos 
expressivos são recompensas intangíveis que remetem ao sentimento de satisfação por ter contribuído 
com uma causa relevante, como combate a corrupção, conscientização ambiental, entre outras 
atividades (ALFORD, 2002).

Os autores Bier et al. (2009) apontam que a coprodução em procedimentos de  inovação 
aberta nas esferas públicas, não poder ser caracterizada apenas pela atuação da sociedade nas iniciativas 
governamentais, tais como: no modelo participativo, onde a contribuição é limitada apenas a tomada de 
decisão por outras maneiras que não o voto. Eles ainda afirmam que a coprodução entre sociedade e governo 
deve ser representada por uma relação e comunicação cada vez maior e mais ativa, na qual o cidadão e 
novos atores, além do governo, participam da criação e implementação de bens e serviços públicos. 

Ainda que as iniciativas privadas sejam as que mais se beneficiam com ações de inovação 
aberta, essa forma de inovação pode ser aplicada no setor público, sendo possível gerar benefícios 
tanto para a sociedade quanto para a administração pública (FERREIRA et al., 2016).

Considerações finais

Através deste estudo, podemos definir conceitos que tangem dados abertos e dados 
governamentais abertos; inovação e inovação aberta; coprodução e cocriação. Estes termos 
apresentados ao longo do capítulo tornam cada dia mais relevante e essencial à relação entre sociedade 
e governo, pois por meio destas práticas e ações que envolvem os setores abordados, setor público e 
sociedade, se tornam mais acessíveis atividades e tomadas de decisões em conjunto, assim permitindo 
maior participação e comunicabilidade entre estas partes.

A pandemia da COVID-19 trouxe ao mundo de uma forma geral, uma nova perspectiva e 
olhares mais apurados com relação à vida de uma maneira integral, o real sentido de nós estarmos 
inseridos em determinados setores, lugares, locais, convivermos com indivíduos, o porquê de fazermos 
o que fazemos, entre outras reflexões que foram criadas e levantadas ao longo desta pandemia.

Entretanto, devemos ser resilientes e determinados no que podemos e devemos realizar, 
para que estes desafios, que nos são impostos diariamente sejam apenas passageiros, ao compararmos 
no que ainda podemos colocar em prática. Por este motivo, destacamos importantes ferramentas e 
práticas que devem ser adotadas por todos nós de uma maneira geral, como a disponibilização de 
dados e informações por meio das instituições do setor público e, os cidadãos de uma forma cada vez 
maior e atuante utilizarem e fiscalizarem estes dados públicos.
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